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da alínea c) do n.º 1 do artigo 261.º do Código dos Contra-
tos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de Janeiro, verifica  -se fundamento para o procedimento a 
que se refere o artigo 259.º do referido Código.

Cumpre referir, por último, que em cumprimento do 
Despacho de 7 de Dezembro de 2010 do Senhor Secretário 
de Estado da Saúde, o preço terá de ser inferior em 10 % 
ao da última negociação.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, nos termos da alínea e) do n.º 1 do ar-

tigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, a re-
alização da despesa inerente à celebração dos contratos 
de aquisição de vacinas contra a infecção por vírus do 
papiloma humano, no montante de € 12 118 772 a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Autorizar o início do procedimento, nos termos do 
artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro.

3 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
membro do Governo responsável pela área da saúde, a 
competência para a prática de todos os actos a realizar no 
âmbito do procedimento previsto nos números anteriores.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Abril de 
2011. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 60/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 25 de Julho de 2008, o Secretário-Geral das Na-
ções Unidas, na sua qualidade de depositário, comunicou 
terem os Países Baixos efectuado uma aplicação territo-
rial às Antilhas Holandesas e a Aruba, em 24 de Julho de 
2008, ao Acordo sobre os Privilégios e Imunidades do 
Tribunal Penal Internacional, feito em Nova Iorque em 9 
de Setembro de 2002.

Tradução

Países Baixos: Aplicação Territorial às Antilhas Holandesas e a 
Aruba [v. notificação depositária C.N.529.2008. Treaties–3, de 
25 de Julho de 2008 (Países Baixos: Aceitação)].

O Secretário-Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que:

A acção acima mencionada foi efectuada no dia 24 de 
Julho de 2008.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Acordo, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 42/2007 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 92/2007, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 174, de 10 de Setembro de 2007.

O instrumento de adesão foi depositado em 3 de Outubro 
de 2007, estando este Acordo em vigor para a República 
Portuguesa desde 2 de Novembro de 2007, conforme o 
Aviso n.º 18/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 18, de 25 de Janeiro de 2008.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Abril de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 61/2011
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção datada de 3 de Novembro de 2008, o Secretário-Ge-
ral das Nações Unidas, na sua qualidade de depositário, 
comunicou ter a República do Botswana aderido, em 13 
de Novembro de 2008, ao Acordo sobre os Privilégios e 
Imunidades do Tribunal Penal Internacional, feito em Nova 
Iorque em 9 de Setembro de 2002.

Tradução

O Secretário-Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que:

A acção acima mencionada ocorreu no dia 13 de No-
vembro de 2008.

Declaração (original: inglês)

«Nos termos do artigo 23.º do Acordo, a República do 
Botswana declara que as pessoas referidas nas alíneas a) 
e b) desse artigo que sejam seus nacionais ou residentes 
permanentes gozam no seu território apenas dos privilégios 
e imunidades previstos nessas alíneas.»

O Acordo entrará em vigor para o Botswana no dia 13 
de Dezembro de 2008, em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 35.º, segundo o qual:

«Para cada Estado que ratificar o presente Acordo 
ou a ele aderir, após o depósito do 10.º instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou de adesão, o 
Acordo entrará em vigor no 30.º dia após a data do 
depósito, por esse Estado, do seu instrumento de ra-
tificação, aceitação, aprovação ou de adesão junto do 
Secretário-Geral.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo Acordo, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 42/2007 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 92/2007, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 174, de 10 de Setembro de 2007.

O instrumento de adesão foi depositado em 3 de Outubro 
de 2007, estando este Acordo em vigor para a República 
Portuguesa desde 2 de Novembro de 2007, conforme o 
Aviso n.º 18/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 18, de 25 de Janeiro de 2008.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Abril de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 

RURAL E DAS PESCAS E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 161/2011
de 18 de Abril

O Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 
22 de Outubro, que estabelece a organização comum dos 
mercados agrícolas e disposições específicas para certos 
produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»), insti-
tui uma ajuda comunitária para a distribuição de leite e 
de determinados produtos lácteos aos alunos nos esta-
belecimentos de ensino, revogando o Regulamento (CE) 




